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Município de Carmo do Cajuru

Estado de Minas Gerais

                                                     TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.

FUNDAMENTAÇÃO: A contratação, objeto deste termo de referência, tem amparo legal, integralmente, na Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/06.
JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
O Município de Carmo do Cajuru/MG enfrenta uma realidade consolidada de ocupações urbanas informais, com a existência de diversos núcleos urbanos sem a correspondente titulação jurídica dos imóveis, tampouco com a regularização fundiária plena. Esses assentamentos se desenvolveram ao longo do tempo à margem da legislação urbanística e fundiária, refletindo um cenário de irregularidade que compromete o pleno exercício do direito à moradia, à segurança da posse e ao acesso aos serviços públicos essenciais.

Essa situação gera uma série de impactos negativos, tais como:

a) Insegurança jurídica para os ocupantes, que não possuem o título de propriedade ou o reconhecimento legal de sua posse;
b) Impossibilidade de integração plena dessas áreas à malha urbana formal, dificultando o acesso regular à infraestrutura de água, esgoto, energia elétrica, coleta de resíduos, transporte público, entre outros;
c) Fragilidade na arrecadação tributária municipal, pois os imóveis não regularizados não estão adequadamente cadastrados, comprometendo a base do IPTU e de taxas de serviços urbanos;
d) Entraves à formulação e implementação de políticas públicas habitacionais, sociais, de saúde e educação, pela ausência de dados cadastrais e documentais confiáveis;
e) Conflitos fundiários e dificuldade de gestão territorial, sobretudo em áreas de interesse social ou ambiental.
Diante desse contexto, impõe-se ao Poder Público municipal a adoção de medidas concretas, técnicas e coordenadas para promover a Regularização Fundiária Urbana (REURB), na forma da Lei Federal nº 13.465/2017, que instituiu um marco legal nacional para a regularização de núcleos urbanos informais.
A REURB é instrumento fundamental de política urbana e social, pois visa:
f) Integrar áreas irregulares ao tecido urbano formal;

g) Assegurar o direito à moradia digna e à função social da propriedade;

h) Conferir titularidade legal aos ocupantes de boa-fé;

i) Promover o desenvolvimento sustentável dos centros urbanos;

j) Fortalecer a arrecadação municipal e o planejamento urbano.

Para tanto, a Lei nº 13.465/2017 exige que a regularização fundiária seja conduzida com observância a critérios técnicos, jurídicos, sociais e registrais específicos, exigindo capacitação multidisciplinar da equipe executora. Tais competências, por sua natureza especializada e pela complexidade dos procedimentos envolvidos, não se encontram plenamente disponíveis na estrutura técnica da Administração Municipal, razão pela qual se torna necessária a contratação de instituição especializada e qualificada, com experiência comprovada na execução de todas as fases da REURB.
Assim, a presente contratação busca atender a uma necessidade pública concreta, urgente e legítima, com vistas à efetivação de direitos fundamentais da população, à organização do território urbano e ao fortalecimento institucional do Município de Carmo do Cajuru.
DESCRIÇÃO DOS ITENS E ESTIMATIVA DE VALOR: 

	Item
	Descrição
	Unid
	Qtde
	 Valor – Unit.
	Valor - Total

	1
	REUNIÕES INICIAIS; LEVANTAMENTO DO NUI; ANÁLISE DE INFRAESTRUTURA, RISCOS E LEGISLAÇÃO; AGENDAMENTO DE DATAS (AUDIÊNCIA, VOO).
	UNI
	2000
	232,00
	R$ 464.000,00

	2
	PLANEJAMENTO E ATIVAÇÃO DE CAMPANHAS; DIVULGAÇÃO DIGITAL E OFFLINE; ENGAJAMENTO COM LÍDERES E INFLUENCIADORES.
	UNI
	2000
	232,00
	R$ 464.000,00

	3
	LEVANTAMENTO E VETORIZAÇÃO; EXECUÇÃO E MONITORAMENTO DO CADASTRO SOCIAL COM TREINAMENTOS E APOIO LOGÍSTICO.
	UNI
	2000
	232,00
	R$ 464.000,00

	4
	ANÁLISE INTEGRADA DOS DADOS TÉCNICOS E SOCIAIS; PREPARAÇÃO E ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO; INSTAURAÇÃO DO PROCESSO JURÍDICO E EMISSÃO DOS LAUDOS E CRF.
	UNI
	2000
	232,00
	R$ 464.000,00

	5
	LEVANTAMENTO TÉCNICO DETALHADO; PRODUÇÃO DOS MAPAS FINAIS E RELATÓRIOS; CERIMÔNIA E DIVULGAÇÃO DA ENTREGA DOS TÍTULOS; FECHAMENTO E REVISÃO DE PROCESSOS PÓS-VENDA.
	UNI
	2000
	232,00
	R$ 464.000,00

	TOTAL
	R$ 2.320.000,00


DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

A solução proposta consiste na contratação direta, com fundamento no art. 75, XV, da Lei nº 14.133/2021, de uma instituição brasileira sem fins lucrativos, com reputação ética e profissional comprovada e finalidades estatutárias compatíveis, para prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB) no Município de Carmo do Cajuru/MG.
A execução será integral, abarcando todas as etapas previstas na Lei nº 13.465/2017, com início no planejamento e diagnóstico e finalização na titulação e registro dos imóveis em cartório. A solução contempla os seguintes blocos de atividades, a serem realizados de forma integrada e sequencial:
k) Diagnóstico fundiário e urbanístico: levantamento situacional das áreas a serem regularizadas, com identificação dos núcleos urbanos informais, tipificação das ocupações, caracterização dos imóveis, análise da legislação urbanística local e da dominialidade das áreas.
l) Levantamento topográfico georreferenciado: coleta e processamento de dados de campo para delimitação física das unidades e quadras, conforme os padrões técnicos exigidos pela REURB e pela legislação registral vigente.
m) Cadastro social e econômico das famílias ocupantes: aplicação de questionários, entrevistas e coleta de documentos que permitirão enquadrar os beneficiários na modalidade adequada (REURB-S ou REURB-E), conforme os critérios legais.
n) Elaboração dos projetos urbanísticos e jurídicos de regularização: desenvolvimento dos projetos exigidos pelo art. 35 da Lei nº 13.465/2017, incluindo parcelamento do solo, adequações viárias, definição de áreas públicas e regularização dominial.
o) Acompanhamento jurídico e administrativo: suporte à Administração Municipal em todas as etapas formais e legais da REURB, inclusive elaboração de atos administrativos, notificações, despachos, instrução de processos e pareceres.
p) Capacitação e apoio técnico à Comissão Municipal de Regularização Fundiária (CMRF): orientação e treinamento dos servidores designados, promovendo a institucionalização e continuidade da política pública de regularização fundiária.
q) Mobilização comunitária e realização de audiências públicas: ações de engajamento dos moradores, esclarecimento dos procedimentos, coleta de documentos, conferência de dados e consolidação das informações técnicas.
r) Elaboração e emissão das Certidões de Regularização Fundiária (CRFs): produção dos documentos técnicos necessários ao registro dos imóveis, conforme o disposto no art. 42 da Lei nº 13.465/2017.
s) Apoio junto aos cartórios de registro de imóveis: assessoria especializada para assegurar a aceitação dos projetos, cumprimento das exigências formais e efetivo registro das unidades habitacionais.
Essa abordagem completa e sistêmica garante que o Município alcance os objetivos da REURB com eficiência, segurança jurídica e impacto social positivo, contribuindo para a promoção do direito à moradia, o fortalecimento do ordenamento territorial e a ampliação da base tributária municipal.
A contratação da solução como um todo, por entidade sem fins lucrativos com experiência comprovada, promove a economicidade, padronização metodológica, rastreabilidade técnica e continuidade administrativa, conforme preconizado pelo art. 5º da Lei nº 14.133/2021 e pelo item 5.3.2 do Manual do TCU (2024).
REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO

A contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar exige a execução de um conjunto articulado de atividades técnicas, jurídicas e sociais voltadas à efetivação da Regularização Fundiária Urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017 e do Decreto nº 9.310/2018. Os requisitos essenciais à contratação são:
Diagnóstico técnico-fundiário e urbanístico dos núcleos urbanos informais, com identificação das características físicas, jurídicas, ambientais, sociais e urbanísticas, visando subsidiar o enquadramento nas modalidades REURB-S ou REURB-E;

Levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado, com delimitação dos perímetros dos núcleos, quadras, lotes, edificações, sistema viário, equipamentos urbanos e corpos hídricos, observando os requisitos da NBR 13.133/1994 e da Lei nº 6.766/1979;

Cadastro social e econômico dos ocupantes, incluindo aplicação de formulários socioeconômicos, coleta de documentos pessoais e declarações de situação familiar, com ênfase na identificação da população de baixa renda, conforme o art. 13 da Lei nº 13.465/2017;

Elaboração de projeto de regularização fundiária, com planta de parcelamento, memorial descritivo, definição de áreas públicas e privadas, identificação de áreas de risco ou preservação permanente, e proposta de adequação urbanística, em conformidade com os arts. 30 a 38 da Lei nº 13.465/2017;

Produção de documentos e peças técnicas complementares, incluindo mapas, registros fotográficos, imagens georreferenciadas, formulários técnicos e diagnósticos por núcleo, com compatibilidade com softwares como QGIS e Google Earth;

Assessoria jurídica e administrativa para instauração e condução dos procedimentos da REURB, incluindo elaboração de minutas de decreto de instauração, ofícios cartoriais, declarações formais, suporte ao enquadramento e interlocução com o Registro de Imóveis;

Emissão de Certidões de Regularização Fundiária (CRF) e acompanhamento da protocolização, análise e registro junto ao cartório de registro de imóveis, conforme o art. 42 da Lei nº 13.465/2017;

Treinamento e capacitação de servidores municipais, especialmente integrantes da Comissão de Regularização Fundiária, visando garantir o adequado acompanhamento, fiscalização e gestão do processo por parte da Administração;

Disponibilização de plataforma digital para acompanhamento dos trabalhos em tempo real, tanto pelo Município quanto pelos beneficiários, garantindo transparência, controle e participação social;

Execução contínua, sequencial e integrada de todas as etapas da REURB, de forma compatível com os princípios da eficiência, economicidade e segurança jurídica.

A contratada é obrigada a emitir e fornecer o Município relatórios parciais como critérios de medição dos serviços, conforme art. 94 da Lei nº 14.133/2021.

A contratada deverá apresentar responsável técnico habilitado junto ao CREA e ao CAU, além de dispor de equipe multidisciplinar composta por engenheiros, arquitetos, agrimensores, técnicos sociais e equipe jurídica, com experiência comprovada por atestados técnicos emitidos por órgãos públicos.

DA EXECUÇÃO DO EXECUÇÂO:

O objeto deverá ser executado de acordo com os requisitos de contratação descritos neste Termo de Referência.
OBRIGAÇÕES

Obrigações do Contratado
a) Responsabilizar-se unicamente, integralmente e exclusivamente, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar ao Município de Carmo do Cajuru ou a terceiros, provenientes da prestação dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do licitante.
b) Fornecer e executar o objeto do presente termo, rigorosamente no prazo pactuado, bem como cumprir todas as demais obrigações impostas por este termo.
c) Manter, durante a futura e eventual execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas.
d) Garantir acesso, a qualquer tempo, da fiscalização do Município de Carmo do Cajuru à execução do objeto em questão.
e) Cientificar, imediatamente, à fiscalização do Município de Carmo do Cajuru, qualquer ocorrência anormal durante a execução do objeto.
f) Corrigir prontamente quaisquer erros ou imperfeições da execução, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela fiscalização do Município.
g) Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização.
h) Garantia de Sigilo e Proteção de Dados
· Manter sob sigilo e confidencialidade os dados e informações obtidos durante a execução do projeto, especialmente aqueles relativos aos beneficiários da REURB.

· Observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, conforme a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018).

i) Responsabilidade pelos Profissionais
· Contratar e manter à disposição do projeto profissionais devidamente habilitados e em número suficiente para atender às demandas do objeto

Obrigações da Administração: 

a)  Disponibilização de Informações e Acesso às Áreas
· Indicar formalmente as áreas e núcleos urbanos informais a serem objeto da regularização fundiária.

· Fornecer à entidade contratada acesso aos documentos, mapas, cadastros, plantas, arquivos e dados institucionais disponíveis que sejam relevantes para a execução da REURB.

· Garantir o acesso da equipe técnica da contratada às áreas e imóveis abrangidos, inclusive mediando o diálogo com lideranças comunitárias quando necessário.

b) Acompanhamento e Fiscalização
· Designar servidor público ou comissão técnica para acompanhar, fiscalizar e validar o cumprimento do contrato, com base nos produtos entregues, prazos e metas pactuadas.

· Avaliar periodicamente os relatórios técnicos e financeiros apresentados, emitindo pareceres ou solicitações de ajustes quando necessário.

c) Aprovação e Encaminhamento Institucional
· Proceder à aprovação dos documentos técnicos elaborados pela contratada, dentro de prazo razoável, para que os fluxos da REURB não sejam interrompidos.

· Encaminhar os pedidos de REURB ao cartório de registro de imóveis, junto com a documentação necessária, conforme legislação vigente.

d) Apoio Institucional
· Fornecer apoio institucional e administrativo, quando necessário, para articulação com demais órgãos públicos envolvidos (cartórios, secretarias, órgãos ambientais, Ministério Público etc.).

· Atuar como agente facilitador junto às comunidades beneficiárias, promovendo a legitimação social e institucional do processo de regularização.

e) Liberação de Recursos
· Garantir a liberação tempestiva dos recursos financeiros pactuados, conforme o cronograma físico-financeiro estabelecido, após a apresentação das etapas e entregas definidas contratualmente.

f) Transparência e Publicidade
· Promover a divulgação pública da contratação, de seus objetivos, metas, resultados esperados e mecanismos de controle social.

· Disponibilizar os instrumentos contratuais, relatórios e demais informações relevantes no Portal da Transparência, nos termos da legislação aplicável.

g) Responsabilidades Legais
· Assegurar a legalidade dos atos administrativos relacionados à contratação e à execução da política pública de regularização fundiária, observando os princípios da eficiência, economicidade e interesse social.

· Prestar contas junto aos órgãos de controle interno e externo, com base na documentação e relatórios fornecidos pela contratada.

DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
As atividades de gestão e fiscalização da contratação devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são: 
Jurídica:

- Registro comercial, no caso de empresa individual; 

-  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor
, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

- Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br 

Fiscal e Trabalhista:

– Comprovante de inscrição no CNPJ
– Prova de regularidade com INSS (seguridade social), e tributos federais e dívida ativa da união (certidão conjunto);

– Prova de regularidade com FGTS (fundo de garantia por tempo de serviço);

– Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;

– Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

– Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente desta contratação está estimada em R$2.320.000,00 (Dois milhões trezentos e vinte mil reais) e correrá pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

02.010.100.0004.0122.2001.2001-33.90.39 Ficha: 89
SUBCONTRATAÇÃO:

É expressamente proibida a subcontratação do objeto da presente licitação.
INFRAÇÕES E SANÇÕES:

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a - deixar de entregar a documentação exigida para contratação;

b - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

c - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

d - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

e - fraudar ou praticar ato fraudulento no fornecimento;
f - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
h - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

a - advertência;

b - multa;

c - impedimento de licitar e contratar;

d - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Jorge Antônio Batista da Silva
Secretário Municipal de Administração e Recursos 

D E S P A C H O/AUTORIZAÇÃO
O Sr. Jorge Antônio Batista da Silva, usando de suas atribuições legais e CONSIDERANDO a necessidade da contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.

AUTORIZAÇÃO

Fica AUTORIZADO todo o Procedimento interno, referente à necessidade acima mencionada; 

Determino a instauração do competente Processo administrativo, e remetam-se os autos à Assessoria Jurídica, a fim de que esta opine sobre a legalidade de todo o processo;

Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Jorge Antônio Batista da Silva
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

	PL Nº 17/2026
DISPENSA Nº 06/2026


AUTUAÇÃO 
No dia 30 de janeiro de 2026, autuei o pedido para contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Henrique Alves Dias
Agente de Contratação
RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
Art. 72, inciso VI da Lei 14.133/21

Solicitante: Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos.
Objeto: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Contratação por dispensa de licitação em atendimento ao Art. 72, inciso IV da Lei 14.133/21, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, vejamos:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

(...)

VI - razão da escolha do contratado;
Contratado(s): Instituto Gestão Resultado IGR
A contratação do Instituto Gestão Resultado IGR, de natureza jurídica sem fins lucrativos, com notória atuação na área de habitação e regularização fundiária, justifica-se pelos seguintes fatores:
1. Experiência comprovada: O Instituto possui histórico de atuação consolidado na execução de projetos de REURB em diversos municípios, com resultados positivos e reconhecidos por órgãos de controle e pela comunidade beneficiada.

2. Capacidade técnica especializada: Conta com corpo técnico capacitado nas áreas necessárias à elaboração e condução dos procedimentos administrativos e técnicos da REURB.

3. Natureza colaborativa: A parceria com entidade sem fins lucrativos permite atuação pautada no interesse público, na eficiência e na economicidade, evitando custos com fins lucrativos e promovendo maior compreensão social e confiança comunitária.
4. Viabilidade jurídica da contratação direta: a contratação está fundamentada no Art. 75, Seção III, Inciso XV, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de licitações), in verbis:
Art.º 75 – É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;”.

5. Caráter social da REURB: Por tratar-se de ação voltada à inclusão social e à garantia de direitos fundamentais, como o direito à moradia, a contratação de entidade sem fins lucrativos reforça o caráter público e social da política de regularização fundiária.

Diante do exposto, a contratação do Instituto Gestão Resultado IGR mostra-se legal, vantajosa, eficiente e alinhada aos princípios da administração pública, notadamente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026
Henrique Alves Dias
Agente de contratação
Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento

Membros da Comissão de Contratação
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Art. 23 IV e Art. 72, inciso VII da Lei 14.133/21

Solicitante: Secretaria municipal de Administração e Recursos Humanos.
Objeto: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Contratação por dispensa de licitação na forma do Art. 23 IV e Art. 72, inciso VII da Lei 14.133/21, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, vejamos:
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

(...)

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

(...)

VII - justificativa de preço;
Contratado(s): Instituto Gestão Resultado (IGR)
Foram analisadas propostas de preços, obtendo-se as seguintes cotações :

	Item
	Fonte
	Nome da Fonte Pesquisada
	Valor Unitário

	1
	Proposta Comercial
	Instituto Gestão Resultado (IGR)
	R$ 1.160,00

	2
	Proposta Comercial
	Instituto Brasileiro de Gestão e Pesquisa (IBGP)
	R$ 1.320,00

	3
	Proposta Comercial
	Campos Soluções Ltda
	R$ 1.320,00

	4
	PNCP
	Município de Juiz de Fora – MG
	R$ 1.331,13

	5
	PNCP
	Município de Machado – MG
	R$ 1.380,00

	6
	PNCP
	Município de Bocaiuva – MG
	R$ 1.431,12

	7
	PNCP
	Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico e Social do Vale do Rio Cuiabá – MT
	R$ 1.469,50

	8
	PNCP
	Município de Sorriso – MT
	R$ 1.500,00

	9
	PNCP
	Município de Diamantina – MG
	R$ 1.943,49

	10
	PNCP
	Município de Colinas do Sul – GO
	R$ 2.000,00

	11
	PNCP
	Município de Pires do Rio – GO
	R$ 2.000,00

	12
	PNCP
	Município de Santa Rita de Ibitipoca – MG
	R$ 2.200,00

	13
	PNCP
	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE) – MG
	R$ 2.300,00

	14
	PNCP
	Município de Curvelo – MG
	R$ 2.329,20

	15
	PNCP
	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE) – MG
	R$ 2.588,00

	Média de valor apurado
	R$ 1.751,50


A proposta do Instituto Gestão Resultado (IGR) foi a de menor valor, e ainda apresentou melhor compatibilidade entre preço, escopo e comprovação de experiência anterior.

Foram também analisados contratos anteriores firmados pelo Instituto Gestão Resultado (IGR).

Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Henrique Alves Dias
Agente de contratação
Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento

Membros da Comissão de Contratação
DE: AGENTE DE CONTRATAÇÃO
PARA: DEPARTAMENTO CONTABIL, DEPARTAMENTO FINANCEIRO.


Em conformidade com a legislação vigente, solicitamos a gentileza de informar se há recursos orçamentários financeiros suficientes, para Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Henrique Alves Dias
Agente de Contratação
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Á Comissão de Licitação

Cordiais cumprimentos. Informo a V. Sa. que existe no Orçamento da Secretaria municipal de Administração e Recursos Humanos a dotação orçamentária, para a contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.  

Os créditos pelos quais correrão as despesas serão classificados nas seguintes rubricas orçamentárias, devidamente aprovadas por Lei:
02.010.100.0004.0122.2001.2001-33.90.39 Ficha: 89
Atenciosamente;

Ana Paula Dias Leal Matozo
Departamento Contábil 
DECLARAÇÃO DE RECURSOS FINANCEIROS

Perante a Agente de Contratação, e em atendimento aos dispositivos da Lei Federal 14.133/21, para contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017, informo que existe disponibilidade financeira para realização da contratação referida.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Cristina Rabelo de Oliveira
Departamento Financeiro
ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE E JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CARMO DO CAJURU
CONTRATADA: Instituto Gestão Resultado (IGR)
OBJETO: contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
1. Justificativa para a DISPENSA DE LICITAÇÃO com base no Art. 75, Seção III, Inciso XV, da Lei 14.133/2021 (Nova Lei de licitações), in verbis:
Art.º 75 – É dispensável a licitação: 

XV - para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;”.

Pelo exposto no Termo de Referência e demais documentos constantes neste Processo de Dispensa de Licitação, este Agente de Contratação, nos termos do fundamento apresentado, permissa venia, entende haver cumprido a determinação dos artigos 72 e 75 inciso XV da Lei 14.133/21, submetendo o presente feito à Vossa apreciação.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.

Henrique Alves Dias

Agente de contratação

Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento

Membros da Comissão de Contratação

PARECER JURÍDICO

ATA DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO .
Processo Administrativo nº 17/2026
Dispensa de Licitação nº 06/2026
Objeto: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017. 

No dia 30 de janeiro de 2026, às 14hs e 50 minutos, na sala de licitação da Prefeitura Municipal de Carmo do Cajuru, foi instaurada a presente sessão para deliberar sobre o processo que visa a contratação em epígrafe. Iniciados os trabalhos e após cuidadosa análise sobre a solicitação da Secretaria municipal de Administração e Recursos Humanos, e em conformidade com o Parecer Jurídico, o Agente de Contratação, junto à Comissão de Contratação, concluiu pela contratação do Instituto Gestão Resultado (IGR), por cumprir todos os requisitos para a contratação, foi verificada toda regularidade da empresa em face às certidões apresentadas, constatando que se encontra habilitada perante todas as esferas fiscais, trabalhistas e demais documentações exigidas. Sendo assim, com fundamento no inciso XV, do art. 75, da Lei Federal 14.1333/21 e demais normas pertinentes e suas alterações posteriores, confirmou-se a contratação por Dispensa de Licitação. Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião, da qual lavrou-se a presente ata que vai assinada e levada ao conhecimento da Autoridade competente, para a devida contratação. 
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.

Henrique Alves Dias
Agente de contratação
Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento
Membros da Comissão de Contratação
	
	


COMUNICADO:

O Agente de contratação, junto à Comissão de Contratação, nomeados através da Portaria n.º 303/2025, COMUNICAM, que realizaram os procedimentos necessários para contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB), nos termos da Lei Federal nº 13.465/2017, AUTUANDO o PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17/2026 como DISPENSA DE LICITAÇAO Nº 06/2026. Foram cumpridas todas as formalidades referentes à Lei federal 14.133/21, e que existe dotação orçamentária específica, suficiente e disponibilidade financeira para realizar a contratação e está compatível com plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.
Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Henrique Alves Dias

Agente de contratação

Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento

Membros da Comissão de Contratação

AUTORIZAÇÃO/ DECLARAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Contratação por dispensa de licitação em atendimento ao Art. 72, inciso VIII da Lei 14.133/21, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, vejamos:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

(...)

VIII - autorização da autoridade competente.
AUTORIZO os procedimentos necessários do Processo de dispensa sob o n° 06/2026, cujo objeto é a contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB).
DECLARO em conformidade com o artigo 16, inciso II da Lei Federal 101/2000 que existe dotação orçamentária especifica, suficiente e disponibilidade financeira para realizar a aquisição, compatível com plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.

Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Jorge Antônio Batista da Silva
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos
DECLARAÇÃO DE RESULTADO DA DISPENSA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 06/2026
OBJETO: Contratação de prestação de serviços técnicos especializados de regularização fundiária urbana (REURB).
Empresa(s) vencedora(s): Instituto Gestão Resultado (IGR)
Valor por imóvel: R$ 1.160,00, perfazendo o valor de R$2.320.000,00 para 2000 imóveis.
Por ser verdade, firmo o presente para que possa produzir seus efeitos legais.

Carmo do Cajuru, 30 de janeiro de 2026.
Henrique Alves Dias

Agente de contratação

Aline Conceição Guimarães          Kelly Aparecida Ferreira Duarte           Inácio de Souza Nascimento

Membros da Comissão de Contratação

� NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas.






